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PARECER J URÍ DI CO 
 

Ao Departa ment o de Li citações 
Muni cí pi o de Sorri so – MT 
MODALI DADE: PREGÃO PRESENCI AL Nº 089/2021 ( COM I TENS EXCL USI VOS PARA ME/EPP)  
TI PO: MENOR PREÇO POR ITE M 
I NTERESSADAS: -SECRETARI A MUNI CI PAL DE ADMI NI STRAÇÃO; SECRETARI A MUNI CI PAL DE 
AGRI CULTURA; SECRETARI A MUNI CI PAL DE ASSI STÊNCI A SOCI AL; SECRETARI A MUNI CI PAL DE 
DESENVOL VI MENTO ECONÔMI CO; SECRETARI A MUNI CI PAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA; SECRETARI A 
MUNI CI PAL DE ESPORTES;  SECRETARI A MUNI CI PAL DE OBRAS E SERVI ÇOS PÚBLI COS; SECRETARI A 
MUNI CI PAL DE SAÚDE E SANEA ME NTO; SECRETARI A MUNI CI PAL DE SEGURANÇA PÚBLI CA; 
SECRETARI A MUNI CI PAL DE TRANSPORTES.  
 

REL ATÓRI O 
 

Trata-se de soli citação de par ecer j urí di co, enca mi nhada a esta Assessori a Jurí dica, nos 
ter mos do art. 38, parágrafo úni co da Lei 8. 666/93, na qual requer análi se j urí dica da l egali dade do 
Pr ocesso de Li citação que te m como obj et o REGI STRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE E MPRESA ESPECI ALI ZADA NA LI MPEZA DE FOSSAS SÉPTICAS PARA US O DO 
MUNI CÍ PI O DE SORRI SO E SEUS DI STRI TOS.  

 
Fora m apresentados ao processo cópi a do ato de desi gnação do pregoei ro, bem co mo 

mi nut a do i nstrument o convocat óri o para tal desi derat o, i nstruí do de edi tal de li citação, 
especifi cações do obj et o, model o de proposta de preços, ter mo de ref erênci a, model o de todas as 
decl arações exi gi das em lei e requeri das no Edi tal, decl aração de habilitação e decl aração de 
cumpri ment o dos requi sitos l egai s. 

 
Observa-se que o j ul ga ment o será pel o Menor Preço por Item, tendo como parâ metr o 

orça ment os reali zados em e mpr esas do ra mo, Radar TCE/ MT e procedi ment o li citat óri o reali zado pel o 
muni cí pi o, uma vez que se trata de contratação de empr esa especi ali zada para atender as 
necessi dades das Secretarias soli citantes.  

 
Val e destacar que é de responsabili dade da Secretaria, toda e qual quer responsabili dade 

sobre os preços i nf or mados, devendo se mpr e segui r as regras de bali za ment o previ stos no Decret o 
Muni ci pal nº 371/2020, não competi ndo a esta Assessori a avali ar a procedência e regul ari dade dos 
val ores apresentados pel as empr esas que reali zara m as cotações, cabendo as Secretari as i nteressadas 
avali arem o seu convenci ment o quant o ao val or bali zado.  

 
É o que há de mai s rel evante para rel atar.  

 
 

FUNDA ME NTAÇÃO 
 

O obj et o da li citação tem por escopo o regi stro de preços para f utura e event ual 
contratação do obj et o citado no i ntroi to, de acor do com as especifi cações e quanti tati vos 
estabel eci dos no edi tal e seus anexos, especi al ment e no ter mo de ref erênci a. 

 
A li citação na modali dade de Pregão Presenci al destina-se à aqui si ção de bens e servi ços 

comuns, nel e não há li mi tes de val or esti mado da contratação, sendo li citação de Menor Preço por 
Item, al ém de concentrar todos os atos em uma úni ca sessão, conj ugando propostas escritas e os 
l ances durant e a sessão, e, por fi m, mas não menos i mportante, possi bilita a negoci ação entre o 
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pr egoei ro e o proponent e que of ertou o menor preço, o que torna o procedi ment o mui to cél ere e 
econô mi co para o muni cí pio.  

 
Pr opi ci a, ai nda, para a Ad mi ni stração os segui ntes benefí ci os:  
 

a) econo mi a, poi s busca a mel hor proposta de preço o que gera econo mi a fi nancei ra;  
b) desbur ocrati zação do procedi ment o li citatóri o; e,  
c) rapi dez, poi s a li citação é mai s rápi da e di nâ mi ca assi m como as contratações.  

 
Sobre o j ul ga ment o das propostas pel o menor preço, impende destacar previ são legal do 

arti go 4º, X da Lei 10. 520/2002:  
 
 

Art. 4º. A fase externa do pregão será i ni ci ada com a convocação dos i nteressados e 
observará as segui ntes regras:  
(...) 
X – para j ul gament o e cl assifi cação das propostas, será adot ado o critéri o de menor 
preço, observados os prazos máxi mos para forneci ment o, as especifi cações técni cas e 
par â metros mí ni mos de dese mprenho e quali dade defi ni dos no edi tal; 

 
 

No que tange o j ul ga mento pel o Ti po Menor Preço por Item,  i mperi oso menci onar 
Sú mul a 247 do TCU, que vei o a pacifi car a necessi dade de seu uso, i psi s verbi s: 

 
 

Sú mul a 247. É obri gat ória a admi ssão da adj udi cação por item e não por pr eço 
gl obal, nos editai s das licitações par a a contrat ação de obr as, servi ços, compr as e 
ali enações, cuj o obj eto seja di vi sí vel, desde que não haj a prej uí zo para o conj unto ou 
co mpl exo ou perda de econo mi a de escal a, tendo em vi sta o obj eti vo de propi ci ar a 
a mpl a parti ci pação de li citantes que, embor a não dispondo de capaci dade para a 
execução, forneci ment o ou aqui si ção da totali dade do obj eto, possa m f azê-l o com 
rel ação a itens ou uni dades aut ôno mas, devendo as exigênci as de habilitação adequar-
se a essa di vi si bili dade. (grifo nosso)  

 
 

Assi m, temos que o certa me poderá ser for mali zado sob a modali dade j á ref eri da, 
PREGÃO PRESENCI AL, do tipo ME NOR PREÇO POR I TEM,  possi bilitando assi m uma mai or parti ci pação 
das li citantes i nteressadas, devendo-se tomar como parâ metr o a mi nuta de i nstrument o convocat óri o 
acostado ao processo.  

 
Observo ai nda, que o edi tal  encartado aos aut os atende ao que deter mi na o art. 40 da Lei 

nº 8. 666/93 trazendo no seu preâ mbul o o nú mero de orde m, a Secretari a i nteressada, a sua 
modali dade, o ti po de li citação, be m como a menção de que o procedi ment o será regi do pel as Lei s nº 
8. 666/93 e 10. 520/2002, e, pel o Decret o Muni ci pal nº 044/2013 e 176/2006. Al ém,  é cl aro, do l ocal, 
di a e horári o para recebi ment o dos docu ment os e propostas de preço.  

 
Outr ossi m, i mportante menci onar que o present e processo li citatóri o f oi publi cado 

respei tando as últi mas alterações da LC 123/2006, e a entrada em vi gor da Lei Muni ci pal 2. 738/2017, 
que garant e o “(...) tratament o favoreci do, diferenci ado e si mplifi cado para as mi croe mpr esas e 
e mpr esas de pequeno porte sedi adas no muni cí pi o de Sorri so, nas contratações públi cas de bens, 
servi ços e obras (...)”, poi s, prevê a excl usi vi dade de contratação de ME e EPP, vi sto que, exi ste m 
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obj et os a sere m adqui ri dos respei ta m o tet o l egal de R$ 80. 000, 00 ( oi tenta mil reais), ou sej a, atende m 
o li mi te l egal. 

 
I mpende ai nda, expor que, a parti ci pação das mi cro e pequenas empr esas, trata-se de 

pr ocedi ment o sacra ment ado na atual l egi sl ação vigent e, sendo ratifi cada pel a atual l egi sl ação 
muni ci pal citada aci ma, ou sej a, não há qual quer irregul ari dade na sua apli cação, ou descu mpri ment o 
dos pri ncí pi os norteadores da admi ni stração públi ca, poi s, o obj eti vo do presente processo é a “(...) 
pr omoção do desenvol vi ment o econô mi co e soci al no â mbi to muni ci pal e regional, a a mpl i ação da 
efi ci ênci a das políti cas públicas e o i ncenti vo à i novação tecnol ógi ca (...)” (art. 3º da Lei Muni ci pal nº 
2738/2017). 

 
Não obstante, consta m ai nda: o obj et o da li citação; os prazos e condi ções para assi nat ura 

da ata do certa me; as sanções para o caso de i nadi mpl e ment o; as condi ções de parti ci pação das 
e mpr esas e a for ma de apresentação das propostas; os critéri os de j ul ga mento; o l ocal, horári os e 
for mas de contat o com o Departa ment o de Li citação para escl areci ment o, prot ocol o de i mpugnações 
e recursos admi ni strati vos; condi ções de paga ment o, critéri o de acei tabili dade das propostas de preço; 
critéri os de reaj ustes; e, relação dos docu ment os necessári os a habilitação.  

 
O edi tal ta mbé m atende ao que deter mi na o § 2º do art. 40 da Lei nº 8. 666/93, trazendo 

e m anexo a mi nuta do contrato, o ter mo de ref erênci a e model o de todas as declarações que deverão 
i ntegrar os docu ment os i nerentes a habilitação.  

 
A mi nuta da Ata de Regi stro de Preços está em consonânci a com a l egi sl ação que ori enta 

a mat éri a, trazendo e m seu boj o as cl áusul as exi gi das pel a l egi sl ação, nos ter mos do art. 55 da Lei nº 
8. 666/93, que assi m di spõe: 

 

Art. 55. São cl áusul as necessári as em todo contrat o as que estabel eçam:  
I - o obj eto e seus el ementos car acterí sticos; 
II - o regi me de execução ou a f or ma de forneci ment o; 
III - o preço e as condi ções de paga ment o, os critéri os, dat a- base e peri odi ci dade do 
reaj ustament o de preços, os critéri os de atualização monet ári a entre a data do 
adi mpl e ment o das obri gações e a do efeti vo paga ment o;  
I V - os prazos de i ní ci o de etapas de execução, de concl usão, de entrega, de 
observação e de recebi ment o defi niti vo, conf or me o caso;  
V - o crédito pel o qual correr á a despesa, com a i ndi cação da cl assificação f uncional 
pr ogr amáti ca e da categori a econô mi ca;  
VI - as gar anti as ofereci das par a assegur ar sua pl ena execução, quando exi gi das; 
VII - os direitos e as responsabili dades das partes, as penali dades cabí vei s e os valor es 
das mul tas; 
VIII - os casos de resci são;  
I X - o reconheci ment o dos direitos da Ad mi ni stração, em caso de resci são 
ad mi ni strati va previ sta no art. 77 desta Lei; 
X - as condi ções de i mportação, a dat a e a taxa de câ mbi o par a conversão, quando 
for o caso;  
XI - a vi ncul ação ao edital de licitação ou ao ter mo que a di spensou ou a i nexi giu, ao 
convi te e à proposta do licitante vencedor;  
XII - a l egi sl ação apli cável à execução do contrat o e especi al mente aos casos omi ssos;  
XIII - a obri gação do contratado de mant er, dur ante toda a execução do contr ato, e m 
compati bili dade com as obri gações por el e assumi das, todas as condi ções de 
habilitação e qualificação exi gi das na licitação.  
(...) 
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§ 2° Nos contratos cel ebrados pel a Admi ni stração Públi ca com pessoas físi cas ou 
j urí di cas, i ncl usi ve aquel as domi cili adas no estrangei ro, dever á const ar 
necessari ament e cl áusul a que decl are compet ente o foro da sede da Ad mi ni stração 
par a diri mi r qual quer questão contratual, sal vo o disposto no § 6o do art. 32 dest a 
Lei. 

 
 

Por fi m, em análi se, observo que da present e data até a reali zação do certa me há tempo 
hábil para convocação dos int eressados em parti ci par do certa me, cumpri ndo destacar que o prazo de 
08 ( oi to) di as útei s é conf orme o exi gi do pel o art. 4°, inci so V da Lei nº 10. 520/2002.  

 
Assi m, deve-se atentar para que no present e procedi ment o sej a segui da a l egali dade, 

devendo ser apli cada a l egisl ação vi gent e e que ori ent a m o procedi ment o li citat óri o, em especi al o 
Decret o Muni ci pal nº 44/2013 176/2006 e as Lei s nº 10. 520/02 e nº 8. 666/93.  

 
O present e parecer é prestado sob o pri s ma estrita ment e j urí di co, não competi ndo a essa 

assessori a j urí di ca adentrar no méri to da conveni ênci a e oportuni dade dos atos prati cados pel os 
gest ores públi cos. 

 
É o parecer, sal vo mel hor juí zo.  
 
Sorri so- MT, 18 de out ubr o de 2021.  

 
 
 
 

ÉSLEN PARRON ME NDES 
OAB/ MT 17. 909 – Assessori a Jurí di ca 


